
 

Classificação: 900.20.200 
Segurança: Pública 

P r oc es s o:  

 
  Direção de Serviços de Comunicação, Promoção e Apoio ao Cumprimento 

  

 
 

 
Av.ª João XXI, 76 - r/c, 1049-065 LISBOA Tel: (+351) 217 610 000 Fax: (+351) 217 610 132 
Email: dscpac@at.gov.pt www.portaldasfinancas.gov.pt Centro de Atendimento Telefónico: 217 206 707 

 

M
O

D
. 

4
.3
 

Legislação 
Diploma - Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro  

Estado: vigente 

Resumo: No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 44/2014, de 11 de julho, aprova um 
novo Código Fiscal do Investimento e procede à revisão dos regimes de benefícios fiscais ao 
investimento produtivo, e respetiva regulamentação. 

Publicação: Diário da República n.º 211/2014, Série I de 2014-10-31, páginas 5602 - 5615 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Histórico de alterações do Código Fiscal do Investimento: - Declaração de Retificação n.º 49/2014, de 
01/12; Lei n.º 7-A/2016, de 30/03; Lei n.º 42/2016, de 28/12; Lei n.º 114/2017, de 29/12; Lei n.º 71/2018, 
de 31/12; Lei n.º 2/2020, de 31/03; Lei n.º 75-B/2020,  de 31/12 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro  

A promoção da competitividade e do investimento tem sido uma prioridade do Governo desde o início da 
legislatura. 

Nesta matéria, durante o ano de 2013, foram adotadas iniciativas da maior relevância, nomeadamente o 
pacote para o investimento e a Reforma do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC). 

No âmbito do pacote para o investimento foi aprovado um conjunto significativo de medidas que 
contribuíram, de forma decisiva, para promoção do investimento e da competitividade. Entre essas 
medidas destaca-se a criação do Crédito Fiscal Extraordinário ao Investimento para permitir reforçar o 
investimento privado em 2013. 

Por outro lado, no âmbito da Reforma do IRC, reduziu-se a taxa nominal de IRC em dois pontos 
percentuais e simplificou-se o imposto, diminuindo os custos de cumprimento e aumentando a 
competitividade do sistema fiscal. 

Na sequência da reforma do IRC e com o objetivo de intensificar o apoio ao investimento, favorecendo o 
crescimento sustentável, a criação de emprego, e contribuindo para o reforço da estrutura de capital das 
empresas, o Governo propõe-se agora promover a revisão global dos regimes de benefícios ao 
investimento e à capitalização. 

Neste contexto, o Governo considerou premente a revisão do Código Fiscal do Investimento de modo a, 
por um lado, adaptá-lo ao novo quadro legislativo europeu aplicável aos auxílios estatais para o período 
2014-2020 e, por outro lado, reforçar os diversos regimes de benefícios fiscais ao investimento, em 
particular no que se refere a investimentos que proporcionem a criação ou manutenção de postos de 
trabalho e se localizem em regiões menos favorecidas. 

Assim, e no que se refere aos benefícios fiscais contratuais, é aumentado o limite máximo do crédito de 
imposto em sede de IRC, sendo aumentadas as majorações previstas para investimentos realizados em 
regiões com um poder de compra per capita significativamente inferior à média nacional, que 
proporcionem a criação ou a manutenção de postos de trabalho ou que contribuam para a inovação 
tecnológica ou para a proteção do ambiente. 

https://dre.pt/application/conteudo/59231564
https://dre.pt/application/file/a/73966319
https://dre.pt/application/file/a/105630354
http://data.dre.pt/eli/lei/114/2017/12/29/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/117537583
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/file/a/152639722
https://dre.pt/application/conteudo/58683382


 

 

 
  Direção de Serviços de Comunicação, Promoção e Apoio ao Cumprimento 

  

 

 
 

DocBaseV/2019 2 / 4 

 

Por outro lado, relativamente ao Regime Fiscal de Apoio ao Investimento, é também aumentado o limite 
do crédito de imposto em sede de IRC, sendo ainda alargado o período máximo de isenção de Imposto 
Municipal sobre Imóveis, bem como o âmbito de aplicação da isenção de Imposto do Selo, incentivando 
o empreendedorismo, a inovação e favorecendo a criação de empresas com estruturas de capital 
saudáveis. 

Assim: 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 44/2014, de 11 de julho, e nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente decreto-lei aprova um novo Código Fiscal do Investimento e procede à revisão dos regimes 
de benefícios fiscais ao investimento produtivo, e respetiva regulamentação, tendo em vista a promoção 
da competitividade da economia portuguesa e a manutenção de um contexto fiscal favorável ao 
investimento, à criação de emprego e ao reforço dos capitais próprios das empresas. 

Artigo 2.º 
Aprovação do novo Código Fiscal do Investimento 

É aprovado, em anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, o novo Código Fiscal do 
Investimento. 

Artigo 3.º 
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

O artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 92.º 
[...] 

1 - [...]. 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [...]; 

f) O regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos (DLRR), previsto no Código Fiscal do 
Investimento; 

g) O regime de remuneração convencional do capital social previsto no artigo 41.º-A do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais.» 

Artigo 4.º 
Aditamento ao Estatuto dos Benefícios Fiscais 

É aditado ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, o 
artigo 41.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 41.º-A 
Remuneração convencional do capital social 
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1 - Na determinação do lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, 
cooperativas, empresas públicas, e demais pessoas coletivas de direito público ou privado com sede ou 
direção efetiva em território português, pode ser deduzida uma importância correspondente à 
remuneração convencional do capital social, calculada mediante a aplicação da taxa de 5 % ao montante 
das entradas realizadas, por entregas em dinheiro, pelos sócios, no âmbito da constituição de sociedade 
ou do aumento do capital social, desde que: 

a) A sociedade beneficiária seja qualificada como micro, pequena ou média empresa, de acordo com os 
critérios previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 143/2009, de 16 de junho; 

b) Os sócios que participem na constituição da sociedade ou no aumento do capital social sejam 
exclusivamente pessoas singulares, sociedades de capital de risco ou investidores de capital de risco; 

c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos. 

2 - A dedução a que se refere o número anterior: 

a) Aplica-se exclusivamente às entradas, no âmbito da constituição de sociedades ou do aumento do 
capital social da sociedade beneficiária; 

b) É efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao período de tributação em que ocorram as 
mencionadas entradas e nos três períodos de tributação seguintes. 

3 - O benefício fiscal previsto no presente artigo está sujeito às regras europeias aplicáveis em matéria 
de auxílios de minimis.» 

Artigo 5.º 
Alterações sistemáticas 

O capítulo VI da parte II do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, composto pelo artigo 41.º-A, passa a ter por epígrafe «Benefícios fiscais à capitalização das 
empresas». 

Artigo 6.º 
Disposições finais e transitórias 

1 - O disposto no capítulo II do novo Código Fiscal do Investimento, aprovado em anexo ao presente 
decreto-lei, aplica-se aos projetos de investimento cujas candidaturas sejam apresentadas a partir de 1 
de julho de 2014, inclusive, mantendo-se relativamente aos contratos anteriores os regimes legais ao 
abrigo dos quais os mesmos foram celebrados. 

2 - Os restantes regimes fiscais previstos no novo Código Fiscal do Investimento aprovado em anexo ao 
presente decreto-lei, são aplicáveis aos períodos de tributação iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2014. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, no período de tributação que se inicie em ou após 1 de 
janeiro de 2014, para efeitos do apuramento do limite máximo dos benefícios fiscais concedidos no 
âmbito do Regime Fiscal de Apoio ao Investimento, são aplicáveis, relativamente aos investimentos 
relevantes realizados entre o início do período de tributação e 30 de junho de 2014, as regras previstas 
no artigo 32.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de 
setembro, alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e 
pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. 

4 - O sentido dado pelo presente diploma às normas constantes do n.º 1 do artigo 13.º, n.º 1 do artigo 
24.º e artigo 42.º do novo Código Fiscal do Investimento aplica-se aos benefícios fiscais concedidos ao 
abrigo do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, 
alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela Lei n.º 
83-C/2013, de 31 de dezembro. 
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Artigo 7.º 
Norma revogatória 

São revogados: 

a) O artigo 9.º da Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro; 

b) Os artigos 41.º e 66.º-C a 66.º-L do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
215/89, de 1 de julho; 

c) O Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, 
alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, e pela Lei n.º 
83-C/2013, de 31 de dezembro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de setembro de 2014. - Pedro Passos Coelho - Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque - Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz - Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro - António de Magalhães Pires de Lima - Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva - 
Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato. 

Promulgado em 28 de outubro de 2014. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. 

Referendado em 29 de outubro de 2014. 

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

ANEXO 
(a que se refere o artigo 2.º) 

CÓDIGO FISCAL DO INVESTIMENTO 

(ver código atualizado) 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Cod_download/Documents/CFI.pdf

